
 diário oFiCiAl nº 33446  33Segunda-feira, 28 de AGOSTO de 2017

poRtARiA DE REDEs. Nº 263/2017-GAB/siND. BElém, 
24 DE AGosto DE 2017.

À ouvidorA deStA SeCretAriA de eStAdo de eduCAção – 
SeduC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – gS/SeduC de 28 de outubro de 2015.
ConSiderAndo os termos do ofício nº 003/2017-gAb/Sind, 
de 11/08/2017, firmado pela Srª. Presidente da Sindicância 
investigatória, instaurada nos termos da Portaria nº 129/2017-
gAb/Sind de 15/05/2017, publicada no doe, edição nº 33.376 
de 18/05/2017, prorrogada pela Portaria nº 150/2017-gAb/
Sind de 26/06/2017, publicada no doe, edição nº 33.405 de 
29/06/2017;
ConSiderAndo ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada, o Processo não foi concluído no prazo legal, dada 
a necessidade de realização de procedimentos necessários na 
busca da verdade real dos fatos indispensáveis para formar sua 
convicção.
r e S o l v e:
i – redeSignAr, de acordo com o disposto no art. 201 § único 
da lei estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 30 
(trinta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão 
Sindicante, de que trata a Portaria acima referida, a contar 
da data subsequente no termo final do prazo originalmente 
concedido;
ii – ConvAlidAr os atos praticados pela Comissão Sindicante.
dê-Se CiênCiA, Publique-Se e CuMPrA-Se.
Patrícia Miralha leandro
ouvidora

protocolo: 220281
poRtARiA Nº 151/2017-GAB/siND. BElém, 25 DE 

AGosto DE 2017.
À ouvidorA deStA SeCretAriA de eStAdo de eduCAção – 
SeduC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – gS/SeduC de 28 de outubro de 2015.
ConSiderAndo os fatos constantes nos autos do Processo nº 
997474/2016 e anexo 1109048/2017 e demais fatos conexos;
ConSiderAndo os termos do parecer exarado pela 
Coordenadora do núcleo de Prevenção da ouvidoria/SeduC;
ConSiderAndo o disposto no art. 199, da lei nº 5.810, de 24 
de janeiro de 1994;
r e S o l v e:
i – deterMinAr a instauração de SindiCânCiA inveStigAtÓriA 
para apurar denúncias constantes nos autos do Processo acima 
referenciado;
ii – ConStituir Comissão composta pelas servidoras CéliA 
reginA SouzA dA Cruz, Mat. nº 761303-1, e izAbel bArroS 
brAgA, Mat. nº 772135-1, para, sob a presidência da primeira, 
apurarem no prazo inicial de 30 (trinta) dias, o qual poderá ser 
prorrogado por igual período por conveniência e necessidade da 
Administração Pública;
iii – deliberAr que a Comissão Sindicante terá dedicação 
exclusiva aos trabalhos apuratórios e, ainda, poderá reportar-se 
diretamente a Autoridades e Órgãos da Administração Pública 
ou proceder às diligências indispensáveis à instrução processual;
dê-Se CiênCiA, Publique-Se e CuMPrA-Se.
Patrícia Miralha leandro
ouvidora

protocolo: 220540
poRtARiA Nº 152/2017-GAB/siND. BElém, 25 DE 

AGosto DE 2017.
À ouvidorA deStA SeCretAriA de eStAdo de eduCAção – 
SeduC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – gS/SeduC de 28 de outubro de 2015.
ConSiderAndo os fatos constantes nos autos do Processo nº 
1092190/2017 e anexo 1108011/2017 e demais fatos conexos;
ConSiderAndo os termos do parecer exarado pela Consultora 
jurídica da ASjur/SeduC;
ConSiderAndo o disposto no art. 199, da lei nº 5.810, de 24 
de janeiro de 1994;
r e S o l v e:
i – deterMinAr a instauração de SindiCânCiA inveStigAtÓriA 
para apurar denúncias constantes nos autos do Processo acima 
referenciado;
ii – ConStituir Comissão composta pelas servidoras CéliA 
reginA SouzA dA Cruz, Mat. nº 761303-1, e izAbel bArroS 
brAgA, Mat. nº 772135-1, para, sob a presidência da primeira, 
apurarem no prazo inicial de 30 (trinta) dias, o qual poderá ser 
prorrogado por igual período por conveniência e necessidade da 
Administração Pública;
iii – deliberAr que a Comissão Sindicante terá dedicação 
exclusiva aos trabalhos apuratórios e, ainda, poderá reportar-se 
diretamente a Autoridades e Órgãos da Administração Pública 
ou proceder às diligências indispensáveis à instrução processual;
dê-Se CiênCiA, Publique-Se e CuMPrA-Se.
Patrícia Miralha leandro
ouvidora

protocolo: 220544
poRtARiA DE ARQ. Nº 190/2017-GAB/pAD BElém, 24 

DE AGosto DE 2017.
À ouvidorA deStA SeCretAriA de eStAdo de eduCAção – 
SeduC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – gS/SeduC de 28 de outubro de 2015.
ConSiderAndo o julgamento proferido com base no teor 

do relatório Final da Comissão de Processo Administrativo 
disciplinar instaurado pela Portaria nº 461/2016-gAb/PAd, de 
15/09/2016, publicada no doe edição nº 33.214 de 19/09/2016.
r e S o l v e:
i – ArquivAr com fundamento no art. 201, i, da lei estadual nº 
5.810/94, o Processo Administrativo disciplinar supracitado, por 
não restar provada a ocorrência de infração disciplinar por parte 
do servidor n.l.j., matrícula nº 5844584-2;
ii – deterMinAr que os setores competentes adotem as 
providências pertinentes quanto ao competente registro;
iii – esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
dê-Se CiênCiA, Publique-Se e CuMPrA-Se.
Patrícia Miralha leandro
ouvidora

protocolo: 220232
poRtARiA DE pRoRR. Nº 162/2017-GAB/siND. BElém, 

23 DE AGosto DE 2017.
À ouvidorA deStA SeCretAriA de eStAdo de eduCAção – 
SeduC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – gS/SeduC de 28 de outubro de 2015.
ConSiderAndo a instauração de SindiCânCiA 
inveStigAtÓriA através da Portaria nº 143/2017-gAb/Sind 
de 11 de julho de 2017, publicada no doe n° 33.418 de 19 de 
julho de 2017;
ConSiderAndo os termos do Memorando nº 001/2017 – 
gAb/Sind, de 17 de agosto de 2017 da lavra da Presidente da 
Comissão em que solicita prorrogação de prazo para a conclusão 
dos trabalhos sindicantes;
ConSiderAndo ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada o Processo não foi concluído no prazo legal, dada a 
necessidade de realização de procedimentos indispensáveis a 
busca da verdade real dos fatos para formar sua convicção.
r e S o l v e:
i – ProrrogAr, de acordo com o disposto no art. 201 § único 
da lei estadual nº. 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 30 
(trinta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão 
de Sindicância, de que trata a Portaria acima referida, a contar 
da data subsequente no termo final do prazo originalmente 
concedido;
ii – ConvAlidAr os atos praticados pela Comissão Sindicante.
dê-Se CiênCiA, Publique-Se e CuMPrA-Se.
PAtrÍCiA MirAlHA leAndro
ouvidora

protocolo: 220254
poRtARiA DE REDEs. Nº 258/2017-GAB/siND. BElém, 

24 DE AGosto DE 2017.
À ouvidorA deStA SeCretAriA de eStAdo de eduCAção – 
SeduC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – gS/SeduC de 28 de outubro de 2015.
ConSiderAndo os termos do Memorando nº 749/2017-
GAB/SIND, de 09/08/2017, firmado pela Srª. Presidente da 
Sindicância investigatória, instaurada nos termos da Portaria 
nº 320/2016-gAb/Sind de 18/10/2016, publicada no doe, 
edição nº 33.238 de 25/10/2016, prorrogada pela Portaria nº 
356/2016-gAb/Sind de 21/11/2016, publicada no doe, edição 
nº 33.256 de 21/11/2016;
ConSiderAndo ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada, o Processo não foi concluído no prazo legal, dada 
a necessidade de realização de procedimentos necessários na 
busca da verdade real dos fatos indispensáveis para formar sua 
convicção.
r e S o l v e:
i – redeSignAr, de acordo com o disposto no art. 201 § único 
da lei estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 30 
(trinta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão 
Sindicante, de que trata a Portaria acima referida, a contar 
da data subsequente no termo final do prazo originalmente 
concedido;
ii – ConvAlidAr os atos praticados pela Comissão Sindicante.
dê-Se CiênCiA, Publique-Se e CuMPrA-Se.
Patrícia Miralha leandro
ouvidora

protocolo: 220258
poRtARiA DE ARQ. Nº 191/2017-GAB/pAD BElém, 24 

DE AGosto DE 2017.
À ouvidorA deStA SeCretAriA de eStAdo de eduCAção – 
SeduC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – gS/SeduC de 28 de outubro de 2015.
ConSiderAndo o julgamento proferido com base no teor 
do relatório Final da Comissão de Processo Administrativo 
disciplinar instaurado pela Portaria nº 195/2017-gAb/PAd, de 
29/03/2017, publicada no doe edição nº 33.345 de 31/03/2017.
r e S o l v e:
i – ArquivAr com fundamento no art. 201, i, da lei estadual nº 
5.810/94, o Processo Administrativo disciplinar supracitado, por 
não restar provada a ocorrência de infração disciplinar por parte 
do servidor e.j.P., matrícula nº 57202496-1;
ii – deterMinAr que os setores competentes adotem as 
providências pertinentes quanto ao competente registro;
iii – esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
dê-Se CiênCiA, Publique-Se e CuMPrA-Se.
Patrícia Miralha leandro
ouvidora

protocolo: 220233

poRtARiA DE REDEs. Nº 260/2017-GAB/siND. BElém, 
24 DE AGosto DE 2017.

À ouvidorA deStA SeCretAriA de eStAdo de eduCAção – 
SeduC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – gS/SeduC de 28 de outubro de 2015.
ConSiderAndo os termos do Memorando nº 726/2017-
GAB/SIND, de 09/08/2017, firmado pela Sra. Presidente da 
Sindicância investigatória, instaurada nos termos da Portaria 
nº 100/2017-gAb/Sind de 13/03/2017, publicada no doe, 
edição nº 33.333 de 15/03/2017, prorrogada pela Portaria nº 
121/2017-gAb/Sind de 20/04/2017, publicada no doe, edição 
nº 33.361 de 26/04/2017;
ConSiderAndo ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada, o Processo não foi concluído no prazo legal, dada 
a necessidade de realização de procedimentos necessários na 
busca da verdade real dos fatos indispensáveis para formar sua 
convicção.
r e S o l v e:
i – redeSignAr, de acordo com o disposto no art. 201 § único 
da lei estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 30 
(trinta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão 
Sindicante, de que trata a Portaria acima referida, a contar 
da data subsequente no termo final do prazo originalmente 
concedido;
ii – ConvAlidAr os atos praticados pela Comissão Sindicante.
dê-Se CiênCiA, Publique-Se e CuMPrA-Se.
Patrícia Miralha leandro
ouvidora

protocolo: 220264
poRtARiA DE REDEs. Nº 261/2017-GAB/siND. BElém, 

24 DE AGosto DE 2017.
À ouvidorA deStA SeCretAriA de eStAdo de eduCAção – 
SeduC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – gS/SeduC de 28 de outubro de 2015.
ConSiderAndo os termos do ofício nº 005/2017-gAb/Sind, 
de 24/08/2017, firmado pela Sra. Presidente da Sindicância 
investigatória, instaurada nos termos da Portaria nº 121/2017-
gAb/Sind de 26/04/2017, publicada no doe, edição nº 33.362 
de 27/04/2017, prorrogada pela Portaria nº 138/2017-gAb/
Sind de 29/05/2017, publicada no doe, edição nº 33.388 de 
05/06/2017;
ConSiderAndo ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada, o Processo não foi concluído no prazo legal, dada 
a necessidade de realização de procedimentos necessários na 
busca da verdade real dos fatos indispensáveis para formar sua 
convicção.
r e S o l v e:
i – redeSignAr, de acordo com o disposto no art. 201 § único 
da lei estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 30 
(trinta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão 
Sindicante, de que trata a Portaria acima referida, a contar 
da data subsequente no termo final do prazo originalmente 
concedido;
ii – ConvAlidAr os atos praticados pela Comissão Sindicante.
dê-Se CiênCiA, Publique-Se e CuMPrA-Se.
Patrícia Miralha leandro
ouvidora

protocolo: 220268
poRtARiA Nº 150/2017-GAB/siND. BElém, 25 DE 

AGosto DE 2017.
À ouvidorA deStA SeCretAriA de eStAdo de eduCAção – 
SeduC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – gS/SeduC de 28 de outubro de 2015.
ConSiderAndo os fatos constantes nos autos do Processo nº 
929386/2015 e demais fatos conexos;
ConSiderAndo os termos do parecer exarado pela Consultora 
jurídica da ASjur/SeduC;
ConSiderAndo o disposto no art. 199, da lei nº 5.810, de 24 
de janeiro de 1994;
r e S o l v e:
i – deterMinAr a instauração de SindiCânCiA inveStigAtÓriA 
para apurar denúncias constantes nos autos do Processo acima 
referenciado;
ii – ConStituir Comissão composta pelas servidoras CéliA 
reginA SouzA dA Cruz, Mat. nº 761303-1, e izAbel bArroS 
brAgA, Mat. nº 772135-1, para, sob a presidência da primeira, 
apurarem no prazo inicial de 30 (trinta) dias, o qual poderá ser 
prorrogado por igual período por conveniência e necessidade da 
Administração Pública;
iii – deliberAr que a Comissão Sindicante terá dedicação 
exclusiva aos trabalhos apuratórios e, ainda, poderá reportar-se 
diretamente a Autoridades e Órgãos da Administração Pública 
ou proceder às diligências indispensáveis à instrução processual;
dê-Se CiênCiA, Publique-Se e CuMPrA-Se.
Patrícia Miralha leandro
ouvidora

protocolo: 220537
poRtARiA DE REDEs. Nº 262/2017-GAB/siND. BElém, 

24 DE AGosto DE 2017.
À ouvidorA deStA SeCretAriA de eStAdo de eduCAção – 
SeduC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – gS/SeduC de 28 de outubro de 2015.
ConSiderAndo os termos do Memorando nº 003/2017-
GAB/SIND, de 14/08/2017, firmado pela Sra. Presidente da 


